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P  ARECER REFERENCIAL PGM Nº 1/2024  

EMENTA
PARECER  REFERENCIAL.  ADMINISTRATIVO.
CONTRATAÇÃO  DIRETA  POR  INEXIGIBILIDADE.
NOVA  LEI  DE  LICITAÇÕES  E  CONTRATOS.
SHOWS.  ARTISTAS  CONSAGRADOS.
EXCLUSIVIDADE DO EMPRESÁRIO. ART. 74, II, DA
LEI N. 14.133/2021. 

I. RELATÓRIO

Trata-se de parecer referencial a ser aplicado às hipóteses de inexigibilidade de licitação para
contratação de profissional do setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião  pública,  diretamente  ou por meio  de empresário  exclusivo,  à  luz da nova Lei  de
Licitações e Contratos Administrativos (art. 74, II, Lei n. 14.133/2021).

O Parecer Referencial  visa conferir celeridade aos serviços administrativos da Procuradoria,
que,  por  vezes,  encontra-se  abarrotada  de  consultas  repetitivas  versando  sobre  assuntos
semelhantes.

Especificamente sobre o controle prévio de legalidade da contratação a ser efetivado pelo
órgão de assessoramento jurídico, reza o art. 53, § 5º, da novel legislação: “É dispensável a
análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima
competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a
entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato,
convênio  ou  outros  ajustes  previamente  padronizados  pelo  órgão  de  assessoramento
jurídico”. 

Tal novidade vem ao encontro do princípio da eficiência, constitucionalizado no art. 37 da
CF/88 pela  EC 19/98, e reflete  a mudança paradigmática do modelo de administração do
Estado  brasileiro,  consequência  da  necessidade  de  se  encontrar  formas  de  prestação  de
serviços públicos mais satisfatórias e eficazes.

In  casu,  trata-se  de  contratação  de  shows  e  apresentações  artísticas,  tema  que  é
recorrentemente submetido à apreciação desta Procuradoria.

Apresentadas essas considerações iniciais, passa-se à análise do mérito propriamente dito.

II – FUNDAMENTAÇÃO
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II.I.  -  CONTRATAÇÃO  DE  PROFISSIONAL  DO  SETOR  ARTÍSTICO
CONSAGRADO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA

Assim dispõe a nova lei de licitações e contratos administrativos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:
[...]
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública;

Observa-se que  as  expressões  “crítica  especializada”  e  “opinião  pública”  são  conceitos
indeterminados e subjetivos, o que certamente provoca controvérsias ainda maiores na análise
de cada caso concreto.

Não obstante, a doutrina e a jurisprudência especializada já elucidaram, ainda no âmbito da
Lei n. 8.666/93, alguns critérios objetivos que podem se mostrar de grande utilidade mesmo à
luz da Lei n. 14.133/2021.

“Crítica especializada” é, como o próprio nome induz, uma avaliação ou um juízo de valor
feito por estudiosos e intelectuais que possuem saberes específicos para descrever, analisar,
interpretar e julgar uma obra artística (teatro, filme, música, arte, dança, etc.).

Trata-se  de  um  processo  de  inegável  importância  social,  na  medida  em  que  conduz  a
população em geral a uma compreensão mais profunda sobre o produto artístico, apresentando
um novo e mais aguçado olhar.

Quanto à opinião pública, há quem entenda como o conjunto de valores, crenças e ideias, não
necessariamente  majoritários,  mas de  certa  forma aceitos  na  sociedade.  Outros,  por  outro
lado, defendem a opinião pública como sendo o julgamento ou a consciência  comunitária
sobre determinada questão de interesse geral, após uma discussão racional.

Quanto à forma de comprovação, a consagração pela crí  ti  ca especializada é evidenciada por  
meio  da manifestação de autores  ou veículos  renomados sobre o produto artístico  que se
pretende contratar via inexigibilidade de licitação.

Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações, pois crítico é o
que escreve ou comenta arte, analisando seus vários parâmetros de qualidade.

J  á em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes de jornais e  
revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a popularidade
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do futuro contratado.   Essa foi  a  orientação dada pelo  TCDF na Decisão 6.968/1996 que,  
apesar do tempo, permanece atual.  À par dessas recomendações,  e considerando as novas
formas de consumo de conteúdo trazidas pela revolução tecnológica atualmente vivenciada, o
gestor público também pode se valer do número de visualizações, downloads, seguidores nas
redes sociais, fã-clubes ou qualquer outra forma identificável de consumo de músicas para
evidenciar a consagração do artista.

O     curr  ículo (ou por  tf  ólio) do ar  ti  sta pode igualmente   contribuir     para demonstrar o requisito,  
mediante a averiguação do histórico de trabalho e da regularidade de shows e apresentações
por ele feitas ao longo da carreira, sobretudo nos úl  ti  mos anos.   No entanto, como bem alerta  
o  TJDFT,  este  não  pode  ser  o  único  critério  a  ser  observado  pela  Administração
Pública  1  .  

Conclui-se, assim, que a prova de consagração pela crí  ti  ca ou opinião pública poderá ser feita  
mediante apresentação de documentos (recortes de jornais, revistas, cer  ti  ficados rela  ti  vos a  
prêmios,  exposições,  apresentações,  etc.)  que  concedam  pres  tí  gio  ao  ar  ti  sta,  
independentemente do âmbito (nacional, regional ou local), e ainda que o consenso seja, em
certa medida, relativo. 

Havendo mais de um artista consagrado pela crítica especializada ou opinião pública, não há
como determinar uma ou outra conduta à Administração Pública, pois não há como afirmar
que uma obra artística é melhor do que a outra. 

Sendo assim,  o gestor  público deverá agir  com prudência e razoabilidade  na contratação,
escolhendo  -  sempre  que  possível  -  o  profissional  que  seja  capaz  de  melhor  atender  a
necessidade pública e por um menor custo ao erário. 

II.II.  CONTRATAÇÃO  DIRETAMENTE  COM  O  ARTISTA  OU  POR  MEIO  DE
EMPRESÁRIO EXCLUSIVO.

Avançando para o segundo ponto destacado no início deste opinativo, viu-se que a hipótese de
inexigibilidade em questão exige que a contratação direta seja feita diretamente ou por meio
de empresário exclusivo. 

Esta última hipótese é a que causa mais dúvidas, sendo, por isso, enfrentada a seguir. 

Para  correto  entendimento,  imperioso  se  faz  diferenciar  o  empresário  exclusivo  do  mero
intermediário. 

1 TJ-DF  07088412420178070018  DF  0708841-24.2017.8.07.0018,  Relator:  RÔMULO  DE  ARAÚJO
MENDES, Data de Julgamento: 11/09/2019, 1ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no PJe : 24/09/2019
. Pág.: Sem Página Cadastrada.
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De acordo com o melhor entendimento, intermediário é aquele que agencia eventos em datas
e/ou  locais  específicos;  já  o  empresário  exclusivo  apresenta  determinado  artista  com
exclusividade sem limitações temporais ou espaciais2. 

Nessa linha, o TCU já ressaltou que o contrato de exclusividade difere da autorização, que
confere exclusividade apenas para os dias correspondentes à apresentação dos artistas e/ou
que é restrita à localidade do evento3. 

Ambos são práticas comerciais lícitas no direito privado, mas, no âmbito da Administração
Pública, veda-se a contratação direta de artista junto a terceiros intermediadores. 

Dispõe o art. 74, § 2º, que a exclusividade do empresário (pessoa   fí  sica ou jurídica) deve ser  
comprovada  por  meio  de  “contrato,  declaração,  carta  ou  outro  documento  que  ateste  a
exclusividade permanente e con  tí  nua de representação, no País ou em Estado específico, do  
profissional  do  setor  ar  tí  stico,  afastada  a  possibilidade  de  contratação  direta  por  
inexigibilidade  por  meio  de  empresário  com  representação  restrita  a  evento  ou  local
específico”. 

Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo ar  ti  sta com  
terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, declaração, carta ou
outro documento idôneo,   registrado em cartório para esse fim.   

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento acerca da
remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua em seu
âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. Sendo assim, mostra-se razoável exigir
que o contrato tenha, no mínimo, cláusulas de duração contratual e de abrangência territorial
da representação. 

Vale lembrar, ainda nesse ponto, que essa já era a orientação dada pelo TCU na vigência da
Lei  n.  8.666/93,  cuja  racionalidade  permanece  inteiramente  aplicável  à  nova  Lei  de
Licitações. Confira-se: 

[...]  este Tribunal  já expediu idêntico comando, por meio do Acórdão no
3826/2013  -  1a  Câmara,  para  que  o  Ministério  do  Turismo  "instaure
processo de Tomada de Contas Especial, quando no exame da prestação de
contas  forem  constatadas  as  mesmas  irregularidades  aqui  referidas,
especialmente a seguinte, sujeita a glosa: contratação de bandas de música,
por meio de inexigibilidade de licitação, sob o fundamento da exclusividade
de representação, com base na apresentação de "cartas" e de "declarações"
que supostamente atestariam a dita exclusividade, mas na verdade não se

2 TJ/MG, AI nº 1.0016.15.013759-0/001, Rel. Versiani Penna, j. em 15.07.2016 
3 TCU, Acórdão n. 4714/2018 - 2ª Câmara, Rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa., j. em 2.06.2018.
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prestam para tanto, o que só pode ser feito por meio de contrato firmado
entre artistas e empresários,  devendo ainda constar registro em cartório,
além de regular publicação, conforme as disposições contidas no termo de
convênio, no item 9.5 do Acórdão no 96/2008-TCU Plenário e nos arts. 25,
inciso III, e 26, todos da Lei 8.666/93". 

Uma outra exigência prevista no art. 74, § 2º, da Lei n. 14.133/2021 diz respeito à necessidade
de o documento atestar o caráter   permanente e con  tí  nuo   da representação ou agenciamento  
do artista. A previsão legal  tem como objetivo afastar a contratação direta por intermédia
pessoa, cuja característica é, como já visto, a falta de habitualidade da representação. 

Por fim, um outro aspecto importante da nova Lei de Licitações consiste na possibilidade de a
exclusividade  ser  limitada  a  um  país  ou  estado  da  federação  (“Estado  específico”,  não
podendo ser restrito a um ou alguns   Municípios  ).   

II.  III  . DO PREÇO.  

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também – e com mais
razão  – exige fundamentadas justificativas do preço (art. 72, inciso VII) ofertado pelo artista
selecionado pela Administração Pública. 

Especificamente  sobre  a  justificativa  do  preço  (pesquisa  de  preços)  para  esse  tipo  de
contratação, cite-se o que dispõe o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contrações
diretas por inexigibilidade de licitação: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes
de  bancos  de  dados  públicos  e  as  quantidades  a  serem  contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto. 
(...) 
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando
não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º
e  3º  deste  artigo,  o contratado deverá comprovar previamente que os
preços  estão  em  conformidade  com  os  praticados  em  contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação
de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela Administração,  ou por
outro meio idôneo. 

Destaca-se  que  o  parâmetro  de  preço  a  ser  utilizado  deve  ser  o  praticado  pelo  próprio
prestador  do serviço a  ser  contratado,  haja  vista  que são as  características  individuais  do
artista  que  justificam  sua  contratação  por  meio  de  inexigibilidade  de  licitação,  sendo
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inadequado o comparativo de preços com outros profissionais, ainda que do mesmo ramo
artístico. 

Nessa linha, no que tange aos valores da contratação, destaca-se que, em atenção à Orientação
Normativa da Advocacia Geral da União nº 17, de 1º de abril de 2009, também replicada em
diversos  julgados  do  TCU,  “é  obrigatória  a  justificativa  de  preço  na  inexigibilidade  de
licitação, que deverá ser realizada mediante a comparação da proposta apresentada com
preços  praticados  pela  futura  contratada  junto  a  outros  órgãos  públicos  ou  pessoas
privadas”. 

U  ma  vez  que  um  mesmo  artista  provavelmente  cobrará  cachês  diferenciados  se  houver  
variação de elementos importantes nos eventos de que participar, como datas, locais e duração
do shows, a compatibilidade com o mercado do preço proposto para o Poder Público somente
estará evidenciada se os preços adotados como parâmetro forem de eventos similares, por se
pressupor que os custos, nesses casos, também são similares. Repare-se, novamente aqui, que
em todos os casos será imprescindível que os eventos ar  tí  s  ti  cos a serem comparados sejam  
semelhantes entre si, pois a compatibilidade com o mercado do preço proposto para o Poder
Público somente estará evidenciada se os preços adotados como parâmetro forem de eventos
similares, por se pressupor que os custos, nesses casos, também são similares.

Quanto  às  formas  de  comprovação  dos  preços  praticados  pelo  artista  em  condições
semelhantes, o § 4º do art. 23 da NLLC preceitua que poderá ocorrer mediante apresentação
de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data
da  contratação  pela  Administração,  ou  por  outro  meio  idôneo. Dentre  os  meios  idôneos,
destacam-se instrumentos contratuais celebrados com órgãos públicos, publicaç  ões   em Diário  
Oficial  de  contratos  celebrados  com  a  Administração  Pública  ou  contratos  particulares
registrados em Cartório (n  a hipótese de   a legislação dispensar a emissão de notas ficais), para  
os quais também deverá ser observado o limite de 1 ano da data da contratação. 

Assim, cumpre ao órgão requisitante instruir os autos com, pelo menos, três notas fiscais (ou
três  contratos/extratos  de  contratação  com  órgãos    público  s  publicados  em  diário  oficial)  
relativas  a  contratações  semelhantes  celebradas  pelo  artista  a  ser  contratado,  emitidas  no
período  de  até  1  (um)  ano  anterior  à  data  da  contratação  pelo  Município,    devendo  ser  
observado o disposto no art. 6º do Decreto municipal nº 6316/2022  4  . Caso não seja possível a  
obtenção do número mínimo de documentos aptos à comprovação do preço, o responsável
pelo órgão requisitante deverá apresentar circunstanciada justificativa.

4 Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos  de  um  ou  mais  dos  parâmetros  de  que  trata  o  art.  5º,  desconsiderados  os  valores  inexequíveis,
inconsistentes e os excessivamente elevados. 
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Alerta-se  que  o  agrupamento  da  contração  do  profissional  e  dos  serviços  acessórios  à
realização do evento artístico por meio de inexigibilidade de licitação vem sendo apontado
como irregular pelo Tribunal de Contas da União, conforme se extrai da ementa do acórdão
abaixo transcrito e do excerto extraído da resposta à consulta formulada perante a Corte de
Contas da União. Veja-se: 

CONTRATAÇÃO  PÚBLICA  –  PREGÃO  –  FORNECIMENTO  DE
INFRAESTRUTURA  DE  SHOWS  –  SERVIÇO  COMUM  –
POSSIBILIDADE – TCU - O TCU, em sede de tomada de contas especial,
julgou que “os serviços de fornecimento de infraestrutura para a realização
de shows devem ser contratados mediante licitação na modalidade pregão,
preferencialmente em sua forma eletrônica,  pois são serviços de natureza
comum, passíveis de serem prestados por  diversas e diferentes  empresas,
uma vez que se baseiam em especificações e padrões conhecidos e usuais de
mercado”. Ainda, entendeu pela possibilidade de pregão para a “contratação
de empresa intermediária de artistas e bandas de renome local ou regional,
pois o objeto é passível  de atendimento por qualquer pessoa jurídica que
consiga mobilizar os profissionais do setor artístico atuantes nas referidas
bases geográficas e não há incompatibilidade entre apresentações musicais e
o  conceito  de  serviço  comum  (ex  vi  do  Acórdão  3322/2019-Segunda
Câmara)”. (TCU, Acórdão nº 5.902/2021, da 2ª Câmara, Rel. Min. Bruno
Dantas, j. em 13.04.2021 - nosso grifo) 
(...) 
Por derradeiro,  embora não tenha feito parte da consulta ora apreciada,  é
importante  deixar  assente  que  a  contratação  da  infraestrutura  do  evento
(fornecimento  de  palco,  sanitários  químicos  portáteis,  som,  gerador,
arquibancada, serviços de vigilância, entre outros) difere substancialmente
da  contratação  das  bandas/artistas  consagrados  que  se  apresentarão  no
evento. Somente esta tem amparo no art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993,
devendo aquela ser feita mediante licitação, como regra na modalidade de
pregão em sua forma eletrônica, em conformidade com o art. 1º, §§ 1º e 2º,
do Decreto Federal 5.504/2005 (...) (Plenário. TC 022.552/2016-2. Natureza:
Consulta. ACÓRDÃO Nº 1435/2017 – TCU – Plenário. Relator: Ministro
VITAL DO RÊGO - nosso grifo) 

Portanto,  a contratação de artista  profissional enquadra-se expressamente na exceção legal
que autoriza a contratação direta pela Administração Pública, por meio da inexigibilidade de
licitação.  Noutro aspecto,  os serviços de apoio (palco,  iluminação,  sonorização,  etc.),  que
exprimem  condição  de  competitividade,  deverão  seguir  a  regra  geral,  ou  seja,  com  a
realização de procedimento licitatório. 

II.IV.  DA  INSTRUÇÃO  DO  PROCESSO  DE  CONTRATAÇÃO  DIRETA  COM
FULCRO NO ART. 74, II, DA LEI N. 14.133/2021
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Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art.  74, II, da Lei n.
14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais
providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe  o  art.  72  da  nova  Lei  de  Licitações  que  o  processo  de  contratação  direta,  que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
documentos a seguir. 

O inciso I cita o “documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo”. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, na
forma do art. 5º do Decreto municipal nº 6341/2023.

No que diz  respeito  aos  estudos  técnicos  preliminares  e  análises  de  riscos,  em que pese
estejam presentes na instrução dos mais variados processos de contratação, será necessário
ponderar  a  pertinência  de  cada  um  deles  no  caso  concreto,  sobretudo  em  razão  das
particularidades da hipótese de contratação direta a ser realizada. 

Uma fase prévia de estudos técnicos preliminares se justifica, por exemplo, em contratações
nas quais há necessidade de olhar para o mercado e ponderar soluções disponíveis, para então
definir a opção que melhor se ajusta aos objetivos da Administração.  Para contrataç  ão que  
envolva  valores  inferiores  àqueles    previstos  no  art.  75,  inciso  II,  da  lei  nº  14.133/2021  
(R$50.000,00), a elaboração do ETP é facultativa, conforme inciso I do art. 7º do Decreto
municipal nº 6341/2023.

Caso a contratação seja de baixo custo ou não envolva complexidade e riscos significa  ti  vos a  
serem  geridos  (o  que  pode  ser  verificado  a  par  ti  r  da  experiência  da  Administração  em  
contratações anteriores), é possível afastar a etapa de análise de riscos. 

De todo modo, o   Termo de Referência   é documento imprescindível.    O conteúdo mínimo do  
referido documento encontra-se exposto no art.    19 do Decreto municipal    nº 6341/2023  , cuja  
leitura é – sempre – recomendada. 

Especificamente  sobre a  contratação direta  de artista  com fulcro no art.  74,  II,  da Lei  n.
14.133/2021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do bem
ou serviço artístico, relacionando itens como roteiro, figurino, cenário, equipamentos técnicos
especializados, integrantes de grupo artístico, tempo de execução do serviço, repertório ou
outros elementos, de acordo com o objeto do contrato. 

Documento digital, verifique em:https://anchieta.essencialbpms.com.br/governo-digital.html#!/portal/
Identificador: 96d9f4895ec6d704f0558beeba4379f



9ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

CNPJ 27.142.694/0001-58

Por sua vez,  a fundamentação da contratação, consistente na exposição dos mo  ti  vos para a  
escolha do contratado, também é um requisito exigido no art. 72, II, da Lei n. 14.133/2021. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do art. 72 da Lei n. 14.133/2021 tratam, respectivamente, da
es  ti  ma  ti  va  de  despesa  e  da  demonstração  da  compa  ti  bilidade  da  previsão  de  recursos  
orçamentários  com o  compromisso  a  ser  assumido. Ambos  os  documentos  se  justificam
porque  é  vedado  à  Administração  Pública  realizar  despesa  sem  prévia  disponibilidade
orçamentária,  estimativa do impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da
despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira, nos termos da LC n.
101/2000. 

C  abe novamente aqui frisar que a demonstração da consagração da crí  ti  ca especializada ou  
pela opinião pública deverá ser objeto de apreciação crí  ti  ca por parte da equipe técnica do  
agente responsável pela contratação.

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. São
aqueles exigidos de todo aquele que opta por par  ti  cipar de uma licitação e que se encontram  
previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n. 14.133/2021.   Vale apenas mencionar que a habilitação  
deve ser do ar  ti  sta, bem como do empresário exclusivo que o representa, se for o caso.   

Ainda sobre a instrução processual,  deverá também ser juntado o ato de designação do(s)
servidor(es) responsável(eis) pela fiscalização do contrato, prévia ou contemporaneamente ao
início da vigência contratual. 

Lembre-se,  também,  que  ao  final  deve  ser  apresentada  a  autorização  da  autoridade
competente para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser
instruída com despacho mo  ti  vado e man  ti  da à disposição do público em sí  ti  o eletrônico oficial  
(art. 72, VIII e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21  5  ).   

No que concerne à formalização do instrumento jurídico contratual, deve ser analisado se o
valor da contratação não extrapola os limites da dispensa de licitação em razão do valor ou se
o prazo de execução/duração é de até 30 dias, de maneira a se admitir a utilização de outros
instrumentos hábeis para a formação do contrato. Veja-se: 

Art.  95.  O  instrumento  de  contrato  é  obrigatório,  salvo  nas  seguintes
hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento
hábil,  como carta-contrato,  nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de
compra ou ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

5 Art. 72 (…) Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
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II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais
não  resultem  obrigações  futuras,  inclusive  quanto  a  assistência  técnica,
independentemente de seu valor. 

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no
que couber, o disposto no art. 92 desta Lei. § 2º É nulo e de nenhum efeito o
contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras ou o de
prestação de serviços  de pronto  pagamento,  assim entendidos aqueles  de
valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Embora o inciso II do dispositivo supracitado se refira apenas à compra de bens, a doutrina
indica que o texto legal admite interpretação ampliativa, com a possibilidade de substituição
do  instrumento  de  contrato  por  outros  instrumentos  hábeis  também  nas  hipóteses  de
contratação de serviços de execução imediata.

Por  fim,  a  Administração  deverá  providenciar  a  devida  publicidade  do ato  da  autoridade
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio
eleito pela Lei nº 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial da
PMA e o Portal Nacional de Contratações Públicas (art. 72, parágrafo único). 

Registra-se que, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, a   divulgação no Portal Nacional  
de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de
seus  aditamentos  e  deverá  ocorrer  no  prazo  de  10  dias  úteis,  contados  da  data  de  sua
assinatura. Tal divulgação deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da
banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento
e  das  demais  despesas  específicas  (§  2º),  pelo  que  recomenda-se  a  adoção  do  modelo
constante    n  o  Anexo  II  deste  Parecer  Referencial  para  a  elaboração  das  propostas  dos  
pretensos contratados.

III – CONCLUSÃO 

Por todo exposto,  observados os preceitos  da legislação vigente e os apontamentos  acima
enumerados, opina-se pela viabilidade jurídica de contratação direta de profissional do setor
artístico,  com  fundamento  no  art.  74,  II,  da  Lei  n.  14.133/2021,  dispensada  a  análise
individualizada pela Procuradoria-Geral do Município de   Anchieta  ,   consoante art. 53, §  
5º, da Lei n. 14.133/2021, caso o valor total do contrato não ultrapasse   o   valor previsto  
no  art.  75,  I,  da  Lei  n.  14.133/202  1  ,  desde  que  respeitadas  as  condicionantes  jurídicas
apresentadas  neste  Parecer  Referencial  e  a  instrução  processual  ocorra  de  acordo  com o
checklist presente no anexo I desta manifestação.

O  checklist  deverá  ser  preenchido  pelo  responsável  pela  Unidade  Requisitante
(Secretário/Gerente)  e elenca os documentos necessários à instrução processual até a
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fase de análise jurídica da contratação, não dispensando a   prática   dos atos subsequentes  
segundo orientaç  ões   feitas neste parecer.  

Caso o valor total do contrato seja superior ao previsto no art. 75, I, da Lei n. 14.133/2021,
deverá o órgão/entidade seguir o presente parecer referencial  e checklist, contudo, os autos
deverão ser encaminhados, após a regular instrução e de forma prévia à celebração do negócio
jurídico,  à  análise  jurídica  da  Procuradoria-Geral  do  Município  para  fim de  análise
individualizada. 

Além disso, a utilização do Parecer Referencial  demanda que a autoridade competente do
órgão requisitante  emita uma declaração de que a situação concreta se enquadra nos
parâmetros e pressupostos do parecer referencial (mencionar o número identificador do
parecer referencial), e que serão observadas suas orientações.     

Eventual  dúvida  sobre  algum caso  específico  ou acerca  da  interpretação  ou aplicação  de
normas deverá ser objeto de consulta singular e objetiva, com a delimitação do(s) ponto(s) a
ser(em) elucidado(s). 

Salienta-se  que  o  presente  exame  limitou-se  aos  aspectos  jurídicos,  tomando  por  base
exclusivamente,  os  elementos  constantes  dos  autos  até  a  presente  data,  não  competindo
adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e oportunidade, que ficam a cargo
dos órgãos competentes deste Município.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Anchieta, 12 de janeiro de 2024.

Pablo Ricardo Lopes Damázio
Procurador-Geral
OAB/ES 20.968 - Port. 115/2021
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